Decreto n° 12181/2025
fl. nº 2

D E C R E T O  Nº 1 2 1 8 1
De 17 de outubro de 2025

Dispõe sobre o Museu de História, Imagem e Som Deolindo Mendes Pereira.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, nos termos da alíenas “a” e “n” do inciso I do artigo 123 da Lei Orgânica, considerando o contido no processo administrativo nº 43871/2025;

D E C R E T A:

CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FINALIDADE

Art. 1º O Museu de História, Imagem e Som Deolindo Mendes Pereira (MHIS) é uma instituição pública municipal de caráter permanente, sem fins lucrativos, com finalidade cultural, educativa, científica e social, vinculada à Secretaria Municipal de Cultura de Campo Mourão.
Art. 2º O Museu tem sede na cidade de Campo Mourão, Estado do Paraná, na Avenida Capitão Índio Bandeira, nº 1.117, Centro, CEP 87300-001, em edificação tombada como patrimônio histórico municipal, conforme Lei nº 1.362, de 8 de maio de 2001.
Art. 3º O Museu tem como missão preservar, pesquisar, comunicar e difundir o patrimônio histórico, sonoro, visual e audiovisual de Campo Mourão e sua população, promovendo o acesso democrático à memória, à cultura e ao conhecimento.
CAPÍTULO II

DAS FINALIDADES E OBJETIVOS

Art. 4º São finalidades do Museu:
I - Preservar, catalogar, restaurar e expor acervos históricos, sonoros, visuais e audiovisuais relacionados à memória mourãoense;
II - Incentivar a produção, digitalização e difusão de conteúdos históricos, artísticos e educativos;
III - Desenvolver ações culturais, educativas e interativas com foco na valorização da identidade local;
IV - Promover atividades de formação em arte, cultura, museologia, história e tecnologias aplicadas ao patrimônio;
V - Pesquisar e comunicar o patrimônio material e imaterial de Campo Mourão;
VI - Estimular a inovação e o uso de mídias digitais na preservação da memória;
VII - Estabelecer parcerias com instituições públicas e privadas;
VIII - Atuar como agente de fomento ao turismo cultural e desenvolvimento local;
IX - Manter política de gestão de acervos conforme normativas federais, estaduais e municipais;
X - Garantir o acesso público ao acervo e às atividades do museu;
XI - Implantar e gerir o Centro de Documentação de História, Imagem e Som, com finalidade de organização, preservação e consulta pública dos acervos documentais, audiovisuais e bibliográficos.
CAPÍTULO III

DA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO

Art. 5º A coordenação e gestão do Museu serão exercidas pela Secretaria Municipal de Cultura, podendo contar com:
I - Coordenação técnica geral;
II - Equipe multidisciplinar formada por historiadores, museólogos, arquivistas, educadores, produtores culturais e outros profissionais necessários ao cumprimento das finalidades do museu;
III - Comissão de Acervo, de caráter consultivo e deliberativo, nos assuntos referentes à política de acervos;
IV - Associação de Amigos, nos termos da Lei Federal nº 11.904/2009, como instância de apoio à manutenção e projetos do Museu.
CAPÍTULO IV

DO ACERVO

Art. 6º O acervo do Museu é constituído por:
I - Museológico: objetos tridimensionais, fotografias, documentos visuais e sonoros representativos da memória cultural local;
II - Arquivístico: documentos textuais, iconográficos e sonoros produzidos ou acumulados por indivíduos, instituições ou órgãos públicos e privados;
III - Bibliográfico: livros, revistas, jornais, periódicos, folhetos e outras publicações relacionadas à história de Campo Mourão e temas correlatos;
IV - Audiovisual: filmes, vídeos, áudios, registros de memória oral, mídias digitais e suportes obsoletos.
§ 1º Os acervos museológico e arquivístico são inalienáveis e de caráter permanente.
§ 2º O acervo bibliográfico e audiovisual poderá ser objeto de descarte ou substituição, desde que mediante autorização da Coordenação do Museu e com base em critérios técnicos definidos na Política de Gestão de Acervos.
Art. 7º A remoção de qualquer item do acervo da sede do Museu somente ocorrerá por razões técnicas de preservação, restauro, difusão, pesquisa ou intercâmbio, mediante autorização expressa da Secretaria Municipal de Cultura, por prazo determinado.
Art. 8º Aquisições, doações, comodatos e empréstimos de acervo deverão obedecer às normas legais vigentes, à Política de Gestão de Acervos e à deliberação da Comissão de Acervo.
CAPÍTULO V

DA COMISSÃO DE ACERVO

Art. 9º A Comissão de Acervo é o órgão responsável por assessorar tecnicamente a coordenação do Museu nas decisões sobre:
I - Aquisição, incorporação e descarte de itens do acervo;
II - Restaurações e intervenções técnicas em peças significativas;
III - Empréstimos temporários para exposições, dentro e fora do município.
Art. 10. A Comissão será composta por:
I - Coordenador(a) do Museu (presidente da comissão);
II - Dois representantes da Secretaria Municipal de Cultura;
III - Três profissionais convidados, preferencialmente com formação em História, Museologia ou áreas afins, indicados por instituições de ensino superior ou centros de pesquisa.
Parágrafo único. O mandato dos membros será de dois anos, com possibilidade de uma recondução por igual período, cuja participação será não remunerada.
CAPÍTULO VI

DO CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO DE HISTÓRIA, IMAGEM E SOM

Art. 11. Fica instituído, no âmbito do Museu, o Centro de Documentação de História, Imagem e Som, com a função de:
I - Organizar, catalogar e preservar documentos textuais, fotográficos, audiovisuais e sonoros;
II - Oferecer acesso público regulado à documentação, mediante agendamento e normas de consulta;
III - Atender pesquisadores, estudantes, educadores e a comunidade em geral;
IV - Atuar na digitalização e difusão dos conteúdos de seu acervo.
CAPÍTULO VII

DO PLANO MUSEOLÓGICO

Art. 12. O Museu deve manter um Plano Museológico como instrumento de planejamento estratégico, conforme determina a Lei nº 11.904/2009.
Parágrafo único. O Plano deve ser elaborado com base nos eixos do Sistema Brasileiro de Museus, devendo ser revisado a cada cinco anos ou conforme demanda institucional.
CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 13. Os casos omissos e as dúvidas sobre a aplicação deste Regimento Interno serão resolvidos pela Coordenação do Museu, com anuência da Secretaria Municipal de Cultura.
Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se o Decreto nº 9.965, de 09 de dezembro de 2022.
PAÇO MUNICIPAL “10 DE OUTUBRO”

Campo Mourão, 17 de outubro de 2025.

João Douglas Fabrício
Prefeito Municipal



PUBLICADO NO ÓRGÃO OFICIAL ELETRÔNICO Nº 3260/2025


DE 17/10/2025








